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                             PREFEITURA MUNICIPAL  DE

                     P I R A N G A         

EDITAL

PROCESSO N° 105/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 068/2018
TIPO MAIOR DESCONTO

	1 – PREÂMBULO


O MUNICÍPIO DE PIRANGA/MG, por intermédio de seu Pregoeiro, Sr. Leonardo da Silva Araujo Neto, nomeado pela Portaria nº 001/2018, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, a fim de selecionar proposta objetivando serviços de transporte e destinação final dos resíduos sólidos da usina de reciclagem.
A abertura da sessão será às 14:00 horas dia 12 de setembro de 2018, na sede da Prefeitura Municipal situada na Rua Benedito Valadares, 09, Centro, Piranga -MG, quando serão recebidos os envelopes de proposta e documentação, relativos à licitação, bem como credenciados os representantes interessados.

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei Federal nº 10.520/2002, subsidiariamente à Lei de Licitações n° 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006 e as normas do presente Edital.

	2 – OBJETO


2 - DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente proposta, a locação de 4 (quatro) Caçamba de 30m3 e prestação dos serviços de transporte e destinação final dos resíduos sólidos Classe II, cumprindo o código de posturas municipais bem como as legislações pertinentes ao trabalho de transporte a ser realizado, assim como as diretrizes executivas estabelecidas pela administração deste Município.
2.1 – Caberá ao município recolher o lixo e entregá-lo na estação de transbordo de sua própria indicação.

2.2– Caberá à contratante cumprir todas as normas ambientais e sanitárias do local de transbordo, evitando qualquer contato de animais com o lixo.

2.3 - A execução do objeto descrito tem por justificativa a preservação e a melhoria da qualidade, da higiene e da saúde pública no âmbito do Município de Piranga-MG

2.4- Fica proibido também o processamento de qualquer lixo considerado hospitalar, seja do próprio município ou de outros.

	3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO


3.1. – Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação devidamente credenciadas.
3.2 – Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, ou participar do certame:

a) - empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação;

b) – servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Piranga, bem como a empresa da qual o servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

c) – empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar com a Administração Pública.

d) -  Empresas reunidas em consórcio.

	4 - ENTREGA DOS ENVELOPES


4.1 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

	Prefeitura Municipal de Piranga – MG
Endereço: Rua Benedito Valadares, nº 09, Centro
Envelope N° 01 “Proposta Comercial”
Processo Nº 105/2018
Pregão Presencial N° 068/2018
Licitante:________________________________________


	Prefeitura Municipal de Piranga – MG
Endereço: Rua Benedito Valadares, 09, Centro

Envelope N° 02 “Documentos”

Processo Nº 105/2018
Pregão Presencial N° 068/2018
Licitante:________________________________________




	5 – DO CEDENCIAMENTO


Deverão apresentar no ato inicial do certame e fora dos envelopes:

5.1 – Os interessados em participar do referido certame deverão (se for o representante legal da empresa) estar munido dos seguintes documentos:

a) - CNPJ;

b) - Cópia do estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial com última alteração se for o caso, ou Contrato Social Consolidado

ou prova equivalente, devidamente autenticado em cartório de notas ou em cópias simples e nítidas acompanhada do original, para a devida conferência.

c) - Declaração de Habilitação - (Anexo VI), 

d) - Xérox dos documentos pessoais (CPF e RG), devidamente autenticado em cartório de notas ou em cópias simples e nítidas acompanhada do original, para a devida conferência.

5.2 - Caso a empresa seja representada por outra pessoa que não tenha nenhum vínculo com a mesma, este deverá estar munido dos seguintes documentos:

a) - Declaração de Habilitação (Anexo VI), 

b) - Cópia do Contrato social acompanhado da ultima alteração ou prova equivalente, devidamente autenticado em cartório de notas ou em cópias simples e nítidas acompanhada do original, para a devida conferência.

c) - Credenciamento – (Anexo IV), comprovando possuir plenos poderes para formular propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

d) - Xérox dos documentos pessoais (CPF e RG), devidamente autenticado em cartório de notas ou em cópias simples e nítidas acompanhada do original, para a devida conferência.

5.3 - Caso o licitante apresente apenas os envelopes, sem um representante legal no certame, (PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO), deverá enviar na parte externa a DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO (ANEXO VI), não podendo, logicamente, ofertar lances, ficando validada a sua proposta escrita.

5.4 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.
	6 - PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE N° 01


6.1 - Proposta de preços em uma via, assinada pelo licitante ou procurador em todas as suas folhas, datilografada ou impressa em papel timbrado, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas (conforme Anexo III).
6.2 - Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.
6.3 - Conter o Nome Completo ou Razão Social, o número do CPF ou CNPJ, endereço completo com telefone, e-mail ou outro mecanismo para contato.
6.4 - Número do Pregão e do Processo Licitatório.
6.5 - A proposta deverá conter a especificação clara e detalhada do objeto.
6.6 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

a) O intervalo percentual estabelecido no § 1º deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

b)  Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

c)  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

d)  O disposto se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

e)  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

	7 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


7.1 - Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MAIOR DESCONTO GLOBAL.

7.1.1 – O deságio obtido entre o valor proposto e valor da proposta vencedora será inserido a cada item da proposta.
Exemplo:

a) Proposta vencedora

	Item
	Qtde Estimada
	Unid.
	Especificação
	Valor/Unit.

	01
	04
	Unid.
	Locação de container estacionário semi-aberto de 30m3.
	1300,00

	02
	200/Semana
	Km
	Transporte e destinação final dos resíduos sólidos Classe II em veículos  dotados de sistema Roll-on / off.
	15,70

	03
	100/Mês
	Tonelada
	Taxa de aterro com ticket de balança para confirmação do peso e apresentação de certificado de Aterramento
	80,00

	Desconto (%)
	      10%


b) Valor Homologado

	Item
	Qtde Estimada
	Unid.
	Especificação
	Valor/Unit.

	01
	04
	Unid.
	Locação de container estacionário semi-aberto de 30m3.
	1170,00

	02
	200/Semana
	Km
	Transporte e destinação final dos resíduos sólidos Classe II em veículos  dotados de sistema Roll-on / off.
	14,13

	03
	100/Mês
	Tonelada
	Taxa de aterro com ticket de balança para confirmação do peso e apresentação de certificado de Aterramento
	7200


7.2 - Às proponentes licitantes que apresentarem a proposta de maior preço obtido através do maior desconto, as licitantes com propostas de preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, ou quando não houver pelos menos 3 (três) proponentes com ofertas nas condições definidas anteriormente, ás Autoras das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), será dada a oportunidade de oferecerem novos lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, objetivando a obtenção da melhor proposta, conforme disposto nos incisos VIII e IX, do art. 4°, da Lei Federal n° 10.520/02.

7.3 - Após a abertura das propostas, será determinada disposição de lances verbais dos representantes das licitantes, em ordem de “maior lance para menor lance”, onde será permitido o uso telefônico para o licitante objetivando melhor lance no tempo determinado pelo Pregoeiro.

7.4 - Durante os lances verbais poderá o Pregoeiro fixar o importe/percentual mínimo de cada lance, a fim de vedar lances sucessivos de valores ínfimos de redução, atendidos os princípios da razoabilidade e proporcionalidade que exigirem o caso.
7.5 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes deste edital.

7.6 - Os lances inexequíveis serão descartados após sua efetiva comprovação.
7.7 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada à proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste edital, pelo pregoeiro, o que lhe garante o direito de assinatura do Contrato de prestação dos serviços.

7.8 - Poderá ser deliberado pelo Pregoeiro a possibilidade de saneamento de falhas em favor do licitante, desde que não promova situações de favorecimento ilícito ou omisso, mas sim de economia nas contratações. Todavia há que considerar que os licitantes apresentarão suas correções e todas as comprovações exigentes do Edital.

7.9 - No caso de saneamento de falhas poderá ser efetuada diligência no certame, ou mesmo abertura de prazo estipulado pelo Pregoeiro, onde deverão ser registrados os fatos em ata.  

	8 - DOCUMENTAÇÃO - (ENVELOPE N° 2)


8.1–O envelope com a documentação deverá conter:

a. Cédula de Identidade e CPF do licitante;

b. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, impressa/baixada da Receita Federal com prazo não superior a 60 (sessenta) dias de abertura deste certame;

c. Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

d. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da união, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da lei nº 8.212/91;
e. Certidão Negativa com a Fazenda Estadual;
f. Certidão Negativa com a Fazenda Municipal;
g. Certidão Negativa perante a Justiça do Trabalho;
h. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 180 (cento e oitenta dias) dias antes da data fixada para abertura da licitação.

i. Declaração ANEXO V.

Observação: Os documentos acima elencados poderão ser apresentados por cópias devidamente autenticadas por Cartório Competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou ainda, por cópias não autenticadas, desde que apresentadas os originais para conferência, exceto os documentos de autenticidade eletrônica/Internet.

	9 - RECURSOS E IMPUGNAÇÃO


9.1 - Os recursos atenderão ao contido no inciso XVIII da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

9.2 - Os recursos deverão ser por escrito, fundamentados e dirigidos ao Pregoeiro, no prazo de 03 (três) dias do ato a ser impugnado e protocolado na Sala do Setor de Licitações ou na Recepção da Prefeitura Municipal de Piranga/MG.

	10 - CONDIÇÕES CONTRATUAIS


10.1 - A Licitante que convocada pela Administração, ao passar 48 (quarenta e oito horas) após regularmente convocada, não fizer o comparecimento para assinatura do Contrato, ensejará a aplicação da multa e sanções previstas deste Edital.

10.2 - O Contrato de prestação de serviços a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido a qualquer tempo independente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos artigos. 77 e 78, na forma do artigo79, ambos da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo de eventuais sanções criminais de ato caracterizado como ilícito aos fins propostos neste Edital.

	11 - DA FISCALIZAÇÃO


11.1 - A Prefeitura Municipal de Piranga/MG, através de representante, fará fiscalização no presente contrato e registrará todas e quaisquer ocorrências que por ventura venham a ocorrer.

	12 – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL


12.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura.

	13 - DO PAGAMENTO 


13.1–Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias contados da comprovação da execução dos serviços contratados.

13.2 - Todo pagamento será efetuado após emissão de competente nota fiscal ou documento correspondente (definido pela Prefeitura Municipal de Piranga), devidamente preenchida, não podendo conter erros ou rasuras.
13.3 - Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão por conta da dotação orçamentária prevista no orçamento vigente e correspondente para o exercício de 2019.
	14 – PENALIDADES


14.1 - Pela inexecução total ou parcial da obrigação assumida, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, isolada ou cumulativamente:

I - Advertência por escrito;

II - Multa diária no valor de 0,5% (meio por cento) do valor total estimado contratado, pela falta da prestação dos serviços;
III - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado contratado, a cada dia de atraso na prestação dos serviços;
IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Piranga/MG, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição.
14.2 - As sanções previstas nos incisos do item anterior poderão ser aplicadas juntamente com a multa, nos termos do artigo 87, §2º da Lei 8.666/93.
14.3 - As penalidades previstas neste certame poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério do Prefeito Municipal, se entender plausível e legal a justificativa apresentada pela Contratada como relevante.

14.4 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração ensejará na aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

14. 5 - O art. 7º da Lei nº 10.520 /2002, pelo qual "quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, sem prejuízo das sanções criminais advindas de eventual ato ilícito". Por fim, igualmente prevendo a aplicação de penalidade para o licitante que desiste da proposta. 

	15 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 


15.1 - Os valores constantes da referida contratação poderão ser revistos mediante solicitação da contratada com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II “d” da Lei Federal n° 8.666/93 e as referidas solicitações deverão vir acompanhadas de comprovação da superveniência de fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis.  

	16 - DISPOSIÇÕES FINAIS


16.1 - A Proponente que vier a ser vencedora, ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por cento) do valor estimado do contrato.

16.2 - Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e Lei Federal n° 10.520/02.

16.3 - O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93 c/c 10.520/02, não cabendo às licitantes direito a qualquer indenização, na forma do princípio da auto tutela em conformidade com as Súmulas 346 e 473 do STF.

16.4 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração das propostas ou pela apresentação de documentação referente à presente licitação.

16.5 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos de habilitação e classificação, este prazo será reaberto exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

16.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.
16.7 - Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, nos horários de 07:00 às 11:00 e 12:00 às 16:00 horas, na sede da Prefeitura Municipal de Piranga, situada à Rua Benedito Valadares, nº 9 Centro, Piranga/MG.
16.8 - Na hipótese de não haver expediente na Prefeitura Municipal no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecido.

16.9 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

16.10 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

16.11 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição ou prestação do serviço.
16.12 - Esta licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a municipalidade.

16.13 - Extrato do Edital de Pregão Presencial será divulgado na imprensa oficial: www.diariomunicipal.com.br/amm-mg, informações pelo telefone: (31) 3746-1260.
Piranga-MG, 08 de agosto de 2018.

Leonardo da Silva Araújo Neto
Pregoeiro

	ANEXO I


PROJETO BÁSICO
. 
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

1.1 - Constitui o objeto desta licitação a prestação de serviços de transporte e destinação final dos resíduos sólidos Classe II, conforme especificado abaixo:
	Item
	Qtde Estimada
	Unid.
	Especificação

	01
	04
	Unid.
	Locação de container estacionário semi-aberto de 30m3.

	02
	200/Semana
	Km
	Transporte e destinação final dos resíduos sólidos Classe II em veículos  dotados de sistema Roll-on / off.

	03
	100/Mês
	Tonelada
	Taxa de aterro com ticket de balança para confirmação do peso e apresentação de certificado de Aterramento


OBSERVAÇÕES:

1.2 -  A especificação é referencial podendo ser alterada para atender as necessidades do município.
1.3 - O aterro Sanitário onde serão destinados os resíduos deverão situada a um raio máximo de 200 km da sede do Município de Piranga e ainda.
1.4 - A exigência referente à localização se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais vantajosa para a este Município, pois, se a distância entre a sede do Município e Contratada for maior que a determinada, a vantagem do “menor preço” ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento dos residuos.

1.5 -  Os veículos utilizados no transporte deverão ser dotados de sistema Roll-on / off, não sendo tolerado equipamentos que apresentem mal estado de conservação ou com pendencias de reparo.
1.6 -  A equipe deverá estar devidamente uniformizada e portando os equipamentos individuais de proteção – EPI exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

1.7 - Estima-se que o município de Piranga tenha cerca de 17.960 habitantes sendo em média 5958 habitantes na área urbana e 11.273 habitantes na área rural (IBGE 2010), gerando cerca de 100 toneladas de resíduos por mês.
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Fonte: http://recicloteca.org.br/blog/index.php/2011/01/10/a-composicao-do-lixo-brasileiro/ 
O objetivo desse projeto é apresentar dados e elementos objetivos que permitam a correta participação e seleção de interessados em executar serviços públicos de transporte e destinação final dos resíduos sólidos urbanos em áreas devidamente licenciadas.

2. MOTIVAÇÃO OU JUSTIFICATIVA

2.1 Trata-se de licitação necessária para transporte e destinação final dos resíduos sólidos urbanos gerados em Piranga para áreas aterros sanitários devidamente licenciados.

2.2. A terceirização se mostra uma opção mais viável para o município na medida em que o particular poderá desempenhar com maior eficiência as operações, há uma expectativa de redução dos custos e despesas do município com a operação concedida, notadamente porque a destinação final em aterro sanitário proporcionará o incremento de receitas transferidas pelo Estado de Minas Gerais através do ICMS Ecológico.

2.3. Dentro desse contexto, caso sobrevenha uma seleção mais onerosa, após a apresentação e análise das propostas, tal situação caracterizará fato superveniente que justificará também a revogação desse certame na forma da lei, respeitando-se o direito de defesa e demais garantias constitucionais.

3. DO OBJETO, DAS METAS E DO PRAZO DO PREGÃO

3.1. A presente licitação tem como objeto a locação de 4 (quatro) Caçamba de 30m3 e prestação dos serviços de transporte e destinação final dos resíduos sólidos Classe II, cumprindo o código de posturas municipais bem como as legislações pertinentes ao trabalho de transporte a ser realizado, assim como as diretrizes executivas estabelecidas pela administração deste Município

No escopo do trabalho a empresa deverá utilizar área indicada pelo município dentro das normas técnicas incidentes sobre a atividade.

Os resíduos serão carregados, transportados e tem sua destinação final em áreas licenciadas como aterros sanitários ou similares com maior grau de proteção ambiental, sendo vedada a destinação final para áreas com licenças provisórias, TACs ou aterros controlados.
A empresa interessada fará tais operações de acordo com o volume coletado e sua capacidade de acondicionamento, sendo vedada a permanência dos resíduos em locais que não atendam a legislação ambiental ou exalem odores capazes de comprometer o conforto de pessoas residentes nas imediações.
A população local, segundo senso de 2010, é da seguinte ordem:

a) População urbana: 5958 habitantes

b) População rural:11273 habitantes

c) Total: 17960 habitantes

Estima-se que o município de Piranga tenha cerca de 17.960 habitantes sendo em média 5958 habitantes na área urbana e 11.273 habitantes na área rural (IBGE 2010), gerando cerca de 140 toneladas de resíduos por mês.

3.2. O município tem uma área de 658,812 km2, dentro da qual serão coletados os resíduos pela Administração Pública. 

3.3. O pregão não contempla:

a) a realização de coleta e responsabilidade do transbordo de resíduos sólidos urbanos.

b) o processamento de resíduos líquidos, exceto se oriundo da decomposição dos resíduos sólidos coletados pelo município. 

c) a coleta de resíduos industriais, de saúde e de construção.

d) a autorização do município para realizar a atividade licitada que demanda licenciamento estadual.

3.4. A realização da presente licitação tem como metas a maior eficiência na execução dos serviços, a redução de custos/despesas e o atendimento integral das demandas da sociedade local por este tipo de serviço dentro de padrões ambientais aceitáveis, buscando a preservação e a melhoria da qualidade, da higiene e da saúde pública no âmbito municipal.

4. DAS DEFINIÇÕES

4.1. Poder concedente: o Município.

4.2. Serviço adequado: aquele que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas, prestado com urbanidade, em veículos seguros, convenientemente conservados e limpos.

4.3. Direitos e deveres dos usuários:

a) receber serviço adequado.

b) receber do poder concedente e do concessionário informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos.

c) obter e utilizar o serviço, observadas as normas do poder concedente. 

d) levar ao conhecimento do poder público e dos concessionários as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado.

e) comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados na prestação do serviço.

f) contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.

4.4. Bens Reversíveis: São todas as instalações, equipamentos, máquinas, aparelhos, edificações, acessórios (inclusive aqueles que venham a ser adquiridos ou construídos pela concessionária, ao longo do período de concessão, enfim, todos os bens necessários e vinculados à adequada execução dos serviços, os quais serão entregues ao Poder Concedente ao término do pregão).

4.5. Contraprestação mensal: Valor a ser pago mensalmente pelo Poder Público à concessionária em decorrência da prestação dos serviços, calculado conforme especificado no contrato.

4.6. Destinação final ambientalmente adequada: Destinação dos resíduos sólidos urbanos, incluindo a disposição final, em consonância com a legislação vigente, de forma a evitar danos ou riscos à saúde pública, à segurança e ao meio ambiente.

4.7. Receitas alternativas: Receitas alternativas, complementares ou acessórias à contraprestação devida pelo Poder Público à concessionária.

4.8. Resíduos sólidos urbanos: São os resíduos sólidos ou semi-sólidos resultantes de atividades de origem doméstica, comercial, de serviços ou industrial, desde que caracterizados como Classe II-A, conforme a norma da ABNT nº 10.004/2004.

4.9. Serviços: São as atividades que compõem o objeto da licitação e que serão prestadas pela concessionária.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
5.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão a conta da dotação orçamentaria 3.3.90.39.00.2.11.00.17.512.0023.2.0110 para o exercício de 2018 e a correspondente para o exercício de 2019.
5.2. Os serviços prestados deverão ser constantemente monitorados, aferindo-se quantitativamente e qualitativamente os resíduos coletados, processados e com destinação final realizada de sorte a estruturar todos os relatórios, avaliações e exigências feitas pelos órgãos ambientais.

5.3.  Será responsabilidade integral da empresa o fornecimento de materiais e recursos humanos envolvidos no processo, sobremaneira com o fornecimento de: uniformes, ferramentas e alimentação para todos, os quais deverão estar sempre devidamente uniformizados, utilizando os EPIs que a atividade demandar. 
6. DA PARTICIPAÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS

6.1. Poderão participar da licitação os interessados, Pessoas Jurídicas ou Consórcios de Pessoas Jurídicas que pretendam prestar os serviços, através de concessão, no âmbito do município e que satisfaçam integralmente as condições estabelecidas no edital, sendo este pregão por empreitada integral. 

7. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:

A fiscalização do cumprimento do contrato caberá ao município, que designará servidor para este fim.

Verificada a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, o município aplicará a penalidade cabível.

A Contratada deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene pública, devendo informar a fiscalização sobre casos de infração das posturas municipais, notadamente sobre os casos de descarga irregular de resíduos ou falta de recipientes padronizados nas vias públicas. 

8. DA VISITA TÉCNICA

8.1. Os interessados deverão, facultativamente, realizar visita técnica, a fim de tomarem conhecimento sobre o objeto licitado. As visitas técnicas serão realizadas todos os dias até a realização da licitação, entre 08:00 a 15:00h, sendo acompanhadas por servidor designado para prestar esclarecimentos, demonstrada as particularidades da usina e do município.
8.2. A ausência dos interessados não será impeditiva de habilitação, contudo não poderá ele alegar desconhecimento do edital ou do objeto licitado para se furtar em cumpri-los nos termos propostos por esse edital.
9. DOS PREÇOS
9.1 - O Município propõe pagar o valor máximo mensal de R$ 25760,00 (vinte cinco mil setecentos e sessenta reais), conforme abaixo especificados abaixo:

	Item
	Qtde Estimada
	Unid.
	Especificação
	Valor/Unit.

	01
	04
	Unid.
	Locação de container estacionário semi-aberto de 30m3.
	1300,00

	02
	200/Semana
	Km
	Transporte e destinação final dos resíduos sólidos Classe II em veículos  dotados de sistema Roll-on / off.
	15,70

	03
	100/Mês
	Tonelada
	Taxa de aterro com ticket de balança para confirmação do peso e apresentação de certificado de Aterramento
	80,00


Leonardo da Silva Araújo Neto

Pregoeiro

	ANEXO II


PROCESSO N° 105/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 068/2018
MINUTA DE CONTRATO ADMINSTRATIVO Nº _____/2018

O MUNICÍPIO DE PIRANGA/MG, com sede na Rua Benedito Valadares, nº9Estado de Minas Gerais, com CNPJ n°23.515.687/0001-01, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, JOSE CARLOS DE OLIVEIRA MARQUES, brasileiro, casado, agricultor, inscrito no CPF sob o Nº 933.867.706-06, residente e domiciliado neste município de Piranga/MG, que este subscreve, daqui para frente denominado sim-plesmente CONTRATANTE e de outro lado (Nome Completo ou Razão Social), inscrito no CNPJ/CPF sob o nº _______________________, com sede  à ____________________, ______, cidade de ______________________________, Estado de ________________, neste ato representado por ......................................, CPF: ........................................ e RG........................................... que também subscreve, doravante denominado CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato para prestação de  serviços de transporte e destinação final dos resíduos sólidos Classe II, como especificado na cláusula primeira, referente ao Processo Administrativo nº 105/2018, Pregão nº 068/2018, nos termos da Lei Federal no 8.666, de 21.06.93 e Lei Federal no 9.648, de 27.05.98, mediante as cláusulas e condições seguintes:
PRIMEIRA  - OBJETO
Constitui o objeto desta licitação a prestação de  serviços de transporte e destinação final dos resíduos sólidos Classe II, conforme especificado abaixo:
	Item
	Qtde Estimada
	Unid.
	Especificação
	Valor/Unit.

	01
	04
	Unid.
	Locação de container estacionário semi-aberto de 30m3.
	

	02
	200/Semana
	Km
	Transporte e destinação final dos resíduos sólidos Classe II em veículos  dotados de sistema Roll-on / off.
	

	03
	100/Mês
	Tonelada
	Taxa de aterro com ticket de balança para confirmação do peso e apresentação de certificado de Aterramento
	


SEGUNDA – DO PREÇO
2.1 - O presente contrato terá seu valor total de R$ __________(valor por extenso).

2.2 – Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas no art. 65, inciso II, “d” da lei ordinária nº 8.666/93, o preço poderá ser revisto desde que a situação seja devidamente comprovada, dependendo da edição de ato municipal para seu reconhecimento.

TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONCESSIONÁRIO
3.1 – A CONTRATADA se obriga a se submeter a fiscalização do Poder Público, a cumprir fielmente e na melhor forma, os direitos e obrigações previstos no edital da licitação e em seus anexos, bem como no art. 31, incisos I, III, IV, V, VII,todos da lei ordinária nº 8.987/95

3.2 – Além das responsabilidades previstas nesta cláusula, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a:

3.2.1 – Cumprir as normas gerais e regulamentares de medicina e segurança do trabalho nas suas instalações, inclusive o uso por seus empregados dos equipamentos de proteção individual.

3.2.2 – Não transferir a terceiros, ou subcontratar, o objeto do presente termo, no todo ou em parte, sob pena de perder o pregão.

3.2.3 – Comunicar a CONTRATANTE qualquer alteração que ocorra na execução dos serviços.

3.2.4 – Apresentar, sempre que solicitado, as cópias das guias de recolhimento dos encargos previdenciários, trabalhistas ou tributários.

3.2.5 – Manter, durante toda a execução do objeto, as condições de habilitação exigidas.

3.2.6 – Respeitar e agir com educação e urbanidade, tanto com os usuários, quanto com os prepostos do município.

3.3 – O descumprimento total ou parcial destas obrigações, a execução parcial ou a inexecução do objeto licitado, resguardado o direito de defesa, poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções, isoladas ou cumuladas:

a) Advertência, pelo descumprimento de obrigações estabelecidas no objeto licitado e que não importe em paralisação dos serviços;

b) multa pelo descumprimento de obrigação estabelecida para o pregão, podendo ser de R$ 1.000,00 para pequenas infrações a até R$ 50.000,00 para paralisação dos serviços por mais de 1 (um) dia e dependendo da gravidade da conduta;

c) suspensão temporária de contratar com a Administração Pública, quando já houver sido advertido ou multado por uma vez e houver paralisação dos serviços por 2 (dois) dias ou mais.

d) perda de contrato e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, quando as penalidades anteriores não se mostrarem eficazes ou, ainda que não tenha sido aplicada qualquer sanção, a gravidade da infração assim indicar.

QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
4.1 – O CONTRATANTE se obriga a fiscalizar o CONTRATADO a fim de cumprir fielmente e na melhor forma, os direitos e obrigações previstos no Edital desta licitação e em seus anexos, bem como no art. 29, incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, X, XI, XII todos da lei ordinária nº 8.987/95.

QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
5.1 – O objeto licitado será fiscalizado por servidor expressamente designado pelo MUNICÍPIO, que, entre outras atribuições, atestará a realização do objeto em conformidade com o previsto neste instrumento.

5.2 – A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das especificações técnicas estabelecidas, sem prejuízo das exigências estabelecidas pelos órgãos oficiais que fiscalizam o segmento. Em tal situação, não será encaminhado para pagamento documentos de cobrança (duplicata, nota fiscal ou similar) que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento e na legislação, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do que ficou pactuado.

5.3 – Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o CONTRATADO será sempre por escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou declarações verbais.

5.4 – A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui ou reduz a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus prepostos.

5.5 – A atuação ou ausência total ou parcial da fiscalização em nada diminui a responsabilidade da CONTRATADA na execução do objeto.

SEXTA – DAS EXONERAÇÕES DE RESPONSABILIDADES
6.1 – As partes não serão responsáveis pelo inadimplemento que resultar de caso fortuito ou de força maior, assim entendidos os fenômenos naturais, tais como inundações e outros, ou circunstâncias alheias às vontades das partes, imprevisíveis, sempre na medida em que impeçam ou retardem o cumprimento das respectivas obrigações.

6.2 – A parte cuja prestação seja impedida ou retardada por quaisquer dos fatos ou atos acima mencionados, deverá comunicar e provar a ocorrência à outra parte, imediatamente e por escrito, expondo-lhe as razões pelas quais está compelida a sustar ou retardar a execução do pactuado.

6.3 – Cessado o impedimento, retorna-se à execução do objeto.

SÉTIMA – DA EXTINÇÃO
7.1 – Extingue-se a contratação por:

a) advento do seu prazo;

b) encampação;

c) caducidade;

d) rescisão;

e) anulação; e

f) falência ou incapacidade da CONTRATADA.

§1º Extinta a contratação, retornam ao poder concedente todos os direitos e privilégios transferidos a CONTRATADA, conforme previsto no edital, sem direito a indenizações.

§2º Extinta a contratação, haverá a imediata assunção do serviço pelo CONTRATANTE.

§3º Considera-se encampação a retomada do serviço pelo CONTRATANTE durante o prazo do pregão, por motivo de interesse público e após prévio pagamento da indenização, na forma do artigo anterior.

§4º A inexecução total ou parcial do objeto acarretará, a critério da CONTRATANTE, a declaração de caducidade do pregão ou a aplicação das sanções.

§5º A caducidade do pregão poderá ser declarada pelo contratante quando:

I – o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas aplicáveis ao serviço;

II – a CONTRATADA descumprir cláusulas do pregão, as disposições legais ou regulamentares;

III – o CONTRATADA paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

IV – a CONTRATADA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço;

V – a CONTRATADA não cumprir ou adimplir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos fixados pelo município;

VI – a CONTRATADA não atender a intimação do poder público no sentido de regularizar a prestação do serviço; e

VII – a CONTRATADA não atender a intimação do poder público para, em 180 (cento e oitenta) dias, apresentar a documentação relativa a regularidade fiscal.

§6º A declaração da caducidade deverá ser precedida da verificação da inadimplência do CONCESSIONÁRIO em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.

§7º Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por decreto do poder concedente, independentemente de indenização, não resultando para o poder público qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados do CONCESSIONÁRIO.

OITAVA – DOS PREÇOS
8.1 – Os preços serão aqueles cotados pelo adjudicatário em sua proposta e é considerado fixo e irreajustável, exceto após decorridos 12 (doze) meses, considerando a incidência da variação do IGPM ou outro índice que o venha a substituir.

8.2 – Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas no art. 65, inciso II, “d” da lei ordinária nº 8.6666/1993, o preço poderá ser revisto desde que a situação seja devidamente comprovada pela contratada.

8.3 – A recomposição do equilíbrio econômico financeiro será realizada dentro dos seguintes parâmetros:

Valor do serviço x IGPM acumulado = Valor da recomposição

* A extinção do IGPM autoriza o município a substituí-lo por outro índice divulgado, a seu critério exclusivo.

NONA – DOS PAGAMENTOS
9.1 – O preço contratado será pago de acordo com a execução do objeto previsto no ANEXO I, numa proporção direta ao percentual concluído ou fornecido.

9.2 – A critério exclusivo do MUNICÍPIO, o pagamento poderá ocorrer em até 30 dias a partir do aceite do documento fiscal pela administração.

9.2.1 – A CONTRATADA deverá abrir nova conta corrente em banco indicado pelo MUNICÍPIO ou informar conta já existente, onde serão efetuados os seus pagamentos.

9.3 – Na eventualidade de o CONTRATADO paralisar a execução do objeto previsto no ANEXO I, por qualquer motivo, também serão sustados os pagamentos ainda não realizados.

DÉCIMA – DA INDICAÇÃO DE RECURSO PARA AS DESPESAS
10.1 – As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão a conta da dotação orçamentaria 3.3.90.39.00.2.11.00.17.512.0023.2.0110 para o exercício de 2018 e a correspondente para o exercício de 2019.
DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1 – Fica eleito o foro da comarca de Piranga, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, como competente para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste instrumento.
12 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 – O CONTRATADO, ainda que demandado, administrativa ou judicialmente, não poderá opor ao poder público qualquer tributo ou encargo, seja federal, estadual ou municipal, incidente sobre mão-de-obra, materiais ou peças empregados no objeto, correndo à sua conta exclusiva os pagamentos que sobre esses títulos tiverem sido feitos, ou opor, ainda, qualquer cobrança oriunda de encargos decorrentes de processos que contra si forem instaurados, ainda que por sua natureza sejam suscetíveis de transação.

12.2 - O não exercício pelas partes de qualquer dos direitos contratuais ou legais, representará ato de mera tolerância e não implicará, com relação a esse instrumento, novação quanto a seus termos ou renúncia ou desistência dos referidos direitos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo.

E por estarem justos e acordados as partes assinam o presente instrumento, digitado e impresso em 3 (três) vias de igual forma e teor, para um só efeito e pata todos os fins de direito, na data adiante mencionada, juntamente com as testemunhas abaixo.

Local, data

_______________________                 
_________________________________

CONTRATANTE:             

CONTRATADA:

CPF:                       


CPF:

Testemunha:           


Testemunha:

CPF: 




CPF:

	ANEXO III


MODELO PROPOSTA 

PROCESSO N° 105/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 068/2018
	Proponente: 

	CNPJ: 

	Rua/Av.                                                                                        nº:  

	Bairro:

	Cidade:                                                                                        UF: 

	Tel/Email: 


À Prefeitura Municipal de Piranga/MG 

Rua Benedito Valadares, Nº 09, Centro
Piranga/MG – CEP 36.480-000

Setor de Licitações
	Item
	Qtde Estimada
	Unid.
	Especificação
	Valor/Unit.

	01
	04
	Unid.
	Locação de container estacionário semi-aberto de 30m3.
	1300,00

	02
	200/Semana
	Km
	Transporte e destinação final dos resíduos sólidos Classe II em veículos  dotados de sistema Roll-on / off.
	15,70

	03
	100/Mês
	Tonelada
	Taxa de aterro com ticket de balança para confirmação do peso e apresentação de certificado de Aterramento
	80,00

	Desconto (%)
	


Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

_______________________, ____ de 2018.

_____________________________________

Representante Legal
	ANEXO IV


CREDENCIAMENTO

PROCESSO N° 105/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 068/2018
TIPO MAIOR DESCONTO GLOBAL
(Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob o n° _______________, com sede na _____________(endereço completo), vem pelo presente credenciar o Sr. ___________________________, RG nº ______________, inscrito no CPF sob o nº __________________, junto a Prefeitura Municipal de Piranga/MG, em referência ao Pregão Presencial nº 068/2018, MAIR DESCONTO GLOBAL, tendo o mesmo poderes de efetuar lances, assinar atas e recursar caso conveniente.

Local, ____ de ____________________ de2018.

_____________________________________

Assinatura e identificação do responsável

	ANEXO V


Declarações de que não emprega menor, de inexistência de fato impeditivo, de idoneidade, de inexistência de servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista no quadro societário da empresa e de que concorda com os termos do edital.
PROCESSO N° 105/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 068/2018
(Razão Social da Empresa ou Nome Completo), inscrita no (CNPJ ou CPF) sob o n° _______________, com sede  na _____________(endereço completo),DECLARA:

- Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescido pela Lei n° 9.854/99, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, também que não emprega menores de dezesseis anos;

- Sob as penas da lei, que, na presente data, inexistem fatos impeditivos para sua participação no processo licitatório, inclusive não está proibido de contratar com a Administração Pública, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

- Sob as penas da Lei, que não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público, e nem suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública;

- Sob as penas da lei, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

-Expressamente que concorda com todos os termos estabelecidos neste Edital

Local, ____ de ____________________ de 2018.

_________________________________________

Assinatura e identificação do responsável

	ANEXO VI


I) DECLARAÇÃO;

(Razão Social da Empresa ou Nome Completo), inscrita no CNPJ ou CPF sob o n° __________/_____-__, com sede na ____________(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que, na presente data, cumpre plenamente os requisitos de habilitação, em obediência ao art. 4º, inc. VII da Lei nº 10.520/02.

Local – data ___/____/_____

_________________________________________

Assinatura e identificação do declarante
Rua Benedito Valadares, n° 09, Centro, 

Piranga – MG– 36480-000

Tel. (31) 3746-1260

